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No caso concreto, não resta dúvida de que a 
apelante não se portou conforme os ditames da boa-fé 
objetiva, uma vez que, apesar de devidamente intimada 
para a construção da referida contenção, conforme 
comprova à f. 43-v. dos autos, quedou-se inerte quanto 
ao cumprimento da ordem judicial, não respeitando o 
provimento mandamental do Julgador quanto à necessi-
dade de submissão a uma medida urgente em que havia 
risco de desabamento do imóvel.

Portanto, houve com acerto o Juiz primevo ao 
condenar a apelante ao pagamento de multa referente a 
10% (dez por cento) do valor da causa pela prática de ato 
atentatório ao exercício da jurisdição.

Ex positis, nego provimento à apelação inter-
posta, mantendo a r. sentença pelos seus próprios e jurí-
dicos fundamentos.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES MARIANGELA MEYER e PAULO 
ROBERTO PEREIRA DA SILVA.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Os citados doutrinadores, ao se referirem especi-
ficamente ao inciso V do art. 14 do Código de Processo 
Civil, afirmam que

o art. 14, inciso V, Código de Processo Civil, tem por desi-
derato precípuo dotar o órgão jurisdicional de expedientes 
que tornem o processo cada vez mais efetivo, estimulando o 
atendimento a determinações judiciais. O não cumprimento 
dos provimentos judiciais ou a criação de embaraços para a 
efetivação da execução de decisões finais ou antecipatórias 
constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, sancio-
nável na forma do parágrafo único do artigo em comento 
(MARINONI; MITIDIERO, op. cit., p. 116).

A preocupação do ordenamento jurídico com a 
ética nas relações sociais é de tal monta que um dos 
paradigmas do Código Civil de 2002 é justamente a 
“eticidade”, que é a preocupação com o exercício ético 
de um direito. Tem por objetivo

imprimir eficácia e efetividade aos princípios constitucionais 
da valoração da dignidade, da cidadania, da personalidade, 
da confiança, da probidade, da lealdade, da boa-fé e da 
honestidade nas relações jurídicas (DELGADO, José Augusto. 
Disponível em: <www.stj.jus.br/publicacaoseriada/index.
php/informativo/article/.../299>).

Fredie Didier, ao expor o pensamento de Eduardo 
Cambi, Osvaldo Alfredo Gozaíni, Luiz Guilherme 
Marinoni, Daniel Mitiero, Marcelo Lima Guerra, dentre 
outros, assevera que 

o estudo do direito processual sofreu influência dessa reno-
vação do pensamento jurídico operado pelo neoconstitucio-
nalismo, com o processo voltando a ser estudado a partir 
de uma perspectiva constitucional, mas agora seguindo o 
repertório trazido pelo neoconstitucionalismo, que exige dos 
sujeitos processuais uma preparação técnica que lhes permita 
operar com cláusulas gerais, princípio da proporcionalidade, 
controle difuso de constitucionalidade de uma lei, etc.
Já se fala, nesse contexto, de um neoprocessualismo: o estudo 
e aplicação do direito processual de acordo com essa nova 
proposta do pensamento jurídico (DIDIER, Fredie. Curso de 
direito processual civil. 14. ed. Salvador: Juspodivm, 2012, 
v. I, p. 70/71).

No Rio Grande do Sul, ainda de acordo com Didier, 

sob a liderança de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira, foi 
desenvolvida uma concepção teórica denominada forma-
lismo-valorativo, que busca pensar o direito processual a partir 
do neoprocessualismo com o reforço dos aspectos éticos do 
processo com especial destaque para a afirmação do prin-
cípio da cooperação, que é decorrência do devido processo 
legal e da boa-fé processual. Busca-se, pois, ressaltar a ética 
no papel dos sujeitos processuais (partes, juízes). (DIDIER, op. 
cit. p. 32).

Assim, na lição de Joan Pico i Junoy, 

o princípio da boa-fé processual tem por escopo realizar o 
chamado ‘devido processo leal’, em que as partes atuam com 
lealdade, sem malícia ou de forma temerária (JUNOY, Juan 
Pico i. El debido proceso ‘leal’. Revista Peruana de Derecho 
Procesal. Lima Palestra, v. 9, 2006. In: DIDIER, op. cit., p. 77).

Ação declaratória de ausência - Efeitos 
jurídicos e previdenciários - Questões de 

família ou sucessórias - Repercussão - Bens a 
serem arrecadados - Inexistência - Ausência 
de interesse de agir - Processo extinto sem 
julgamento do mérito - Declaração de morte 

presumida - Percepção de benefício previdenciário 
junto ao INSS - Pedido não efetuado

Ementa: Direito civil e processual civil. Ação declaratória 
da ausência. Efeitos previdenciários. Ausência de bens a 
serem arrecadados. Extinção sem julgamento de mérito. 
Ação declaratória de morte presumida cumulada com 
pedido de benefício previdenciário. Justiça Federal.

- A declaração de ausência prevista nos Códigos Civil e 
de Processo Civil não se confunde com o reconhecimento 
da morte presumida do segurado, com vistas à percepção 
de benefício previdenciário.

- Inexistindo bens a serem arrecadados, impõe-se a 
extinção sem julgamento de mérito da ação declaratória 
de ausência, uma vez que não haverá repercussão em 
questões de família ou sucessórias.

- O pedido de reconhecimento de morte presumida para 
percepção de benefício previdenciário junto ao INSS deve 
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ser ajuizado perante a Justiça Federal, conforme jurispru-
dência mansa e pacífica do Superior Tribunal de Justiça.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0384.08.063792-7/001 - 
Comarca de Leopoldina - Apelante: Heloísa Bento dos 
Santos - Apelado: Sebastião Vicente dos Santos - Relator: 
DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2012. - Dárcio 
Lopardi Mendes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Trata-se de 
recurso de apelação interposto contra a r. sentença 
de f. 49/51, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª 
Vara Cível da Comarca de Leopoldina, que, nos autos 
de ação declaratória de ausência, extinguiu o processo 
sem julgamento do mérito, com base no art. 267, inciso 
VI, do Código de Processo Civil, ao fundamento de que 
a pretensão inicial, de declaração de morte presumida 
com vistas à percepção de benefício previdenciário, deve 
ser proposta perante a Justiça Federal, seguindo-se o rito 
especial descrito nos arts. 1.103 a 1.112 do CPC.

Em razões recursais (f. 55/58), pugna a recor-
rente pela reforma do decisum, ao fundamento de que 
seu pedido teria sido bem claro de que fosse declarada 
a ausência do Sr. Sebastião Vicente dos Santos para 
produção de efeitos jurídicos e previdenciários, matéria 
sobre a qual teria permanecido omissa a sentença.

Alega, ainda, que há provas contundentes nos 
autos da ausência do apelado, razão pela qual a decisão 
atacada, que não julgou o pedido formulado, seria abso-
lutamente insustentável.

Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça, 
ilustre Procurador Antônio José Chinelato, pela remessa 
dos autos ao Tribunal Regional Federal.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos 
legais para a sua admissibilidade.

Na inicial, pleiteia a requerente, ora apelante, a 
declaração de ausência de seu esposo, Sebastião Vicente 
dos Santos, para que produza todos os efeitos jurídicos, 
inclusive previdenciários.

Ao exame da decisão singular, estou que o decisum 
deve subsistir.

Constato o acerto da sentença, que extinguiu o 
processo sem julgamento do mérito, visto que a ação 
ajuizada pela apelante foi imprópria.

A declaração de ausência está prevista no art. 22 
do Código Civil e no art. 1.159 do CPC, em termos 
bastante similares:

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem 
dela haver notícia, se não houver deixado representante ou 
procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, 
a requerimento de qualquer interessado ou do Ministério 
Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador.

Art. 1.159. Desaparecendo alguém do seu domicílio sem 
deixar representante a quem caiba administrar-lhe os bens, 
ou deixando mandatário que não queira ou não possa conti-
nuar a exercer o mandato, declarar-se-á a sua ausência.

O instituto da ausência tem repercussões tanto no 
direito de família como no direito hereditário, pressu-
pondo a existência de bens, sem alguém para por eles 
zelar, conforme esclarece Sílvio de Salvo Venosa:

A problemática do desaparecimento de uma pessoa, afora 
as implicações sociológicas e afetivas, impõe que o Estado 
defina uma forma de serem administrados seus bens. Desse 
modo, sob o prisma jurídico, o instituto interessa, quando o 
ausente deixou bens, sem alguém para por eles zelar. Cumpre 
ao Estado proteger os bens em prol de herdeiros e da própria 
sociedade. É verdade que, na maioria dos casos, as pessoas 
que desaparecem não possuem fortuna, o que faz desapa-
recer o interesse dos herdeiros pelo processo de ausência. 
Sob dois prismas deve ser visto o fenômeno: a pessoa ainda 
pode estar viva, devendo seu patrimônio ser preservado 
para quando de seu retorno ou, já falecida, a preservação 
será feita em beneficio dos herdeiros. Como percebemos, a 
matéria afeta tanto o direito de família como o direito heredi-
tário. O direito processual regula também parte considerável 
do fenômeno. Aliás, vários dispositivos do Código Civil sobre 
o tema foram absorvidos e regulados pelo CPC (Direito civil. 
6. ed. São Paulo: Atlas, 2006, p. 489).

Não havendo bens a serem arrecadados, não 
há repercussão de questões de família ou sucessórias, 
estando ausente o interesse de agir na ação declaratória 
de ausência.

O procedimento previsto nos arts. 1.159 a 1.169 
do CPC não se presta a declaração de morte presu-
mida para percepção de benefício previdenciário junto 
ao INSS, o que, verdadeiramente, pleiteia a requerente.

Embora com o Código Civil de 2002 seja possível 
presumir a morte, quanto aos ausentes, nos casos em que 
a lei autoriza a abertura da sucessão definitiva (art. 6º), a 
declaração de ausência é instituto diverso da declaração 
de morte presumida.

A declaração de ausência, apesar de pontos comuns, difere 
da declaração de morte presumida, comprovada mediante 
procedimento justificatório que se insere na jurisdição volun-
tária, havendo julgamento final por sentença, após o juiz 
apreciar as provas orais e documentais, com intervenção 
obrigatória do Ministério Público, ficando os autos arqui-
vados no registro civil (art. 88 c/c 11, LRP), estabelecendo o 
Código Civil que só pode ser requerida depois de esgotadas 
as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data 
provável do falecimento (art. 7º, par. ún.) (CARVALHO, Dimas 
Messias de; CARVALHO, Dimas Daniel de. Direito das suces-
sões. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2009, p. 40).
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Compra e venda - Imóvel - Rescisão do contrato -
 Devolução dos valores pagos - Pedido liminar 

para depósito das parcelas - Art. 273, § 7º, 
do CPC - Exceção de contrato não adimplido - 

Verossimilhança nas alegações - Risco de dano 
imediato e de difícil reparação - Depósito das 

prestações em juízo - Possibilidade

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Ação de 
rescisão de contrato de compra e venda de imóvel c/c 
devolução dos valores pagos. Pedido liminar para depó-
sito das parcelas. Art. 273, § 7º, do CPC. Exceção de 
contrato não adimplido. Verossimilhança nas alegações 
e risco de dano imediato de difícil reparação. Presença. 
Depósito das prestações em juízo. Possibilidade. 
Manutenção da decisão agravada. Recurso não provido.

- Para deferimento da tutela antecipada sob a forma de 
cautelar, exige-se a presença dos requisitos previstos no 
§ 7º do art. 273 do CPC, quais sejam aparência do bom 
direito e perigo da demora.

- Havendo aparência do bom direito na alegação de 
descumprimento do cronograma de obra e risco de 
dano inverso para a parte que efetua o pagamento das 
parcelas do contrato, é cabível a autorização para depó-
sito do valor das prestações do contrato em juízo, ressal-
tando-se que o comprador tem a opção de requerer a 
rescisão do contrato e a devolução do que pagou diante 
do atraso abusivo na entrega do imóvel adquirido.

Recurso não provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
12.205014-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Habitare Construtora e Incorporadora S.A. - 
Agravado: Bruno Felício Torres - Relatora: DES.ª MÁRCIA 
DE PAOLI BALBINO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

O que se verifica, in casu, é a pretensão da autora 
em obter benefício previdenciário, o que somente poderá 
ocorrer com o reconhecimento de morte presumida, sendo 
o juízo competente para o exame da causa, conforme 
jurisprudência mansa e pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, a Justiça Federal.

Vejamos alguns julgados do colendo Superior 
Tribunal de Justiça em casos análogos:

Previdenciário. Processual civil. Recurso especial. Pensão por 
morte presumida do segurado. Declaração de ausência. Art. 
78 da Lei 8.213/91. - O reconhecimento da morte presu-
mida, com o fito de concessão de pensão previdenciária, 
não se confunde com a declaração de ausência regida pelos 
diplomas cível e processual. In casu, obedece-se ao disposto 
no art. 78 da Lei 8.213/91. Precedentes. Recurso conhe-
cido, mas desprovido (REsp 232893/PR - Relator: Min. Jorge 
Scartezzini - DJe de 07.08.2000).

Competência. Morte presumida. Pensão. Lei 8.213/91, 
art. 78. - Cingindo-se o requerimento a que se reconheça 
a chamada morte presumida do segurado da previdência 
social, para que possa seu dependente perceber pensão, a 
competência será da Justiça Federal, ressalvando-se a inci-
dência do disposto no art. 15, II, da Lei 5.010/66. Hipótese 
que não se confunde com a declaração de ausência de que 
cuida o Capítulo VI, Título II, Livro IV, do Código de Processo 
Civil (CC 8182/RJ - Relator: Min. Eduardo Ribeiro - DJe de 
19.09.1994).

Recurso especial. Pensão. Morte presumida. Competência. 
1. O reconhecimento da morte presumida do segurado, 
com vistas à percepção de benefício previdenciário (art. 78 
da Lei nº 8.213/91), não se confunde com a declaração 
de ausência prevista nos Códigos Civil e de Processo Civil, 
razão pela qual compete à Justiça Federal processar e julgar 
a ação. 2. Recurso conhecido e provido (REsp 256547/SP - 
Relator: Min. Fernando Gonçalves, DJe de 11.09.2000).

Morte presumida. Ausência. Declaração que se postula, para 
fins de pensão provisória (benefício previdenciário, a teor 
da Lei nº 8.213/91). Em caso tal, a competência é federal. 
Precedentes do STJ. Conflito conhecido e declarada a compe-
tência do suscitante (CC 22684/RJ - Relator: Min. Nilson 
Naves - DJ de 18.12.1998).

Observo, por fim, não ser o caso de remessa dos 
autos à Justiça Federal, conforme parecer da douta 
Procuradoria de Justiça, mas de extinção do feito sem 
julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do 
CPC, tal como feito pelo Juiz sentenciante.

Na presente ação, a requerente, ora apelante, 
embora devesse fazê-lo, não pleiteou o reconhecimento 
da morte presumida para fins de benefício previdenciário, 
nem mesmo ajuizou o feito contra o INSS, razão pela qual 
inviável a remessa dos autos à Justiça Federal.

Tendo ajuizado ação declaratória de ausência, sem 
bens a serem arrecadados, a extinção do feito é medida 
que se impõe.

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo incólume a decisão primeva.

Custas, ex lege.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - De acordo com o Relator.

DES. MOREIRA DINIZ - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


